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O Programa Estadual de Irrigação do Estado do Rio Grande do Sul (PRÓ-
IRRIGAÇÃO/RS) busca encontrar soluções que amenizem os efeitos negativos das 
constantes estiagens, as quais causam enormes prejuízos econômicos, sociais e ambientais 
aos gaúchos. A capacitação dos agentes envolvidos, o conhecimento de técnicas de manejo 
de irrigação e a construção de obras que possibilitam reservar água nas propriedades são 
fatores fundamentais para o sucesso do programa. O PRÓ-IRRIGAÇÃO/RS está alicerçado 
em uma estratégia metodológica que estimula a participação efetiva dos beneficiários e dos 
entes públicos relacionados ao programa (Secretarias Estaduais de Irrigação, de Meio 
Ambiente, Prefeituras Municipais, FEPAM, EMATER/RS-ASCAR, agricultores, etc.). Todos 
em busca de minimizar os danos das estiagens nos sistemas produtivos das propriedades 
rurais, caracterizando-se, portanto, como uma ferramenta governamental de apoio ao 
desenvolvimento rural sustentável. 

 
O Material Técnico de Apoio foi organizado visando a auxiliar os técnicos na 

capacitação de agricultores. Apresenta-se uma visão do meio ambiente, do solo, principais 
pontos da legislação que incide no Programa Estadual de Irrigação, sistemas de irrigação, 
manejo da irrigação, custos e rentabilidade da irrigação em pastagens. 
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A irrigação no Brasil cresceu 23% nos últimos oito anos, passando de 3 milhões para 

3,7 milhões de ha. A irrigação por superfície foi a que menos cresceu, pouco mais de 1,5%, 
enquanto que a irrigação localizada cresceu 83%, passando de 212 mil para 390 mil ha. 
Mesmo assim a irrigação por superfície representa 50% da área irrigada, enquanto que a 
irrigação localizada, em um ritmo crescente, representa ainda 21% da área irrigada 
brasileira. 

Os 3,7 milhões de hectares irrigados correspondem a apenas 6% da área plantada, 
mas, em contrapartida, a produção advinda da irrigação é responsável por mais de 16% da 
produção e por 35% do valor econômico gerado pelo setor agrícola (Agência Nacional da 
Água - ANA). 

A busca por sistemas de irrigação mais eficientes é fundamental para a 
sustentabilidade das atividades agrícolas, pois se verifica escassez hídrica constante nas 
diversas regiões do país e no Rio Grande do Sul. Dos 429.958 estabelecimentos agrícolas 
do estado, 26.814 declararam que usam algum tipo de irrigação, sendo que o sistema de 
irrigação por superfície (inundação) é usado em 16.001 estabelecimentos, conforme Censo 
Agropecuário 1995–1996. Observa-se que apenas 16% dos estabelecimentos agrícolas 
usam parcialmente a irrigação como tecnologia de produção. 

No Rio Grande do Sul, a irrigação por superfície (inundação) atinge mais de um 
milhão de hectares e está voltada basicamente para o cultivo do arroz irrigado. As áreas 
irrigadas com outros cultivos não chegam a 10% do total de 1.088.000 ha. O estado irriga 
com pivô central 35.000 ha, aspersão convencional 30.000 ha e irrigação localizada em 
torno de 5.000 ha. 

Mesmo com o alto potencial hídrico do Rio Grande do Sul, a escassez de água 
ocorre na maioria das regiões. A elevada dependência de abastecimento de água, a 
concentração da produção em áreas de baixa capacidade de retenção e a grande 
concentração de segmentos econômicos, como a suinocultura, a avicultura, a bovinocultura 
de corte e de leite, agravam ainda mais a demanda por água. 

As deficiências hídricas acontecem principalmente nos meses de dezembro até 
meados de março, enquanto que os excedentes hídricos aparecem nos meses de maio a 
outubro. As constantes estiagens (de cada 10 anos, 7 anos demonstram deficiências 
hídricas) evidenciam a fragilidade do sistema de abastecimento e representam prejuízos 
significativos para a sociedade. 

Para minimizar os impactos ambientais é necessário planejar e executar obras de 
captação e armazenagem de água, assim nos meses que se têm excedentes hídricos 
(período de inverno) torna-se possível armazenar água e usá-la nos períodos de 
deficiências hídricas. Também é fundamental a capacitação e a motivação dos produtores 
agrícolas e usuários da água para que possam buscar formas e alternativas adequadas de 
captação, armazenagem e uso da água. 

O desenvolvimento sustentável da agropecuária está ligado diretamente à questão 
da água. Armazenar mais água, produzir mais alimentos preservando e usando de forma 
inteligente os recursos hídricos são fundamentos do Programa PRÓ-IRRIGAÇÃO/RS. 
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Além de fornecer recursos naturais, o meio ambiente tem outra função para a 
sociedade: recebe os rejeitos e dejetos produzidos nas atividades econômicas ou 
domésticas. No primeiro caso, cede matérias-primas e energia para a produção; e, no 
segundo, o meio ambiente é usado em sua capacidade para absorver a emissão de 
resíduos da atividade humana.  

Todas essas ações do homem sobre a natureza têm resultados no meio ambiente, 
chamados de efeitos ou impactos ambientais. Quando esses impactos suplantam a 
capacidade de suporte do meio ambiente, ou ainda quando desestruturam a vida das 
populações que tradicionalmente habitam os locais atingidos, podem ser chamados de 
efeitos negativos. Estes, se não são controlados, acabam por deteriorar a qualidade de vida 
dos seres humanos. Os diversos tipos de poluição e de degradação ambiental passam a 
ameaçar a sobrevivência dos homens de outros seres vivos. 

Neste capítulo, procurou-se descrever aspectos relacionados com a disponibilidade 
de água, a sucessão natural das espécies, as florestas e o clima e o solo. 
 
 
 
2.1 A Água 

 
 
Deve-se ter em mente que a água é um recurso natural renovável, mas finito, e cada 

dia que passa vem se tornando mais escassa. A água está presente em todas as atividades 
humanas: higiene, preparo de alimentos, indústria, irrigação, higiene dos animais, 
navegação, pesca, geração de energia, lazer... A escassez da água prejudica o 
desenvolvimento de atividades econômicas, o equilíbrio dos ecossistemas, a sobrevivência 
dos seres vivos e o bem-estar das populações. 

O mau uso do solo, o desmatamento e os processos descontrolados de irrigação são 
repensáveis pelo aumento da extensão dos desertos da terra. Segundo a ONU, a cada ano 
cerca de 60 mil km2 se desertificam – uma área equivalente a da soma dos estados de 
Alagoas e Sergipe. 

A água desempenha papel fundamental para o equilíbrio ambiental e a preservação 
de toda a vida no planeta. 
 
 
 
DISTRIBUIÇÃO DA ÁGUA NO PLANETA  

 
 
- 97% de toda água do planeta se encontra no mar. 
- Os 3% restantes são água doce. 
- 2% estão em áreas glaciais (Pólos Norte e Sul). 
- 1% se distribui em 0,7% de águas subterrâneas e apenas 0,3% de águas 

superficiais acessíveis. 
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O CICLO DA ÁGUA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
FIGURA 1 - Ciclo da água. 
 
 
O Ciclo da água tem três componentes principais: a precipitação, a evaporação e o 

transporte de calor. A água se precipita do céu como chuva ou neve retornando a atmosfera 
por meio da evaporação. A parte da água que cai na terra é retirada e absorvida pela 
vegetação ou por outros organismos e a maior parte corre para o mar. Na direção inversa, o 
vapor de água é levado por correntes atmosféricas do mar para a terra, e o ciclo se 
completa com novas precipitações. As precipitações que caem no solo representam a 
renovação deste precioso recurso do qual depende a vida terrestre. 

 
A origem de toda a água resulta do ciclo hidrológico (evaporação e precipitação). 

Citam-se as seguintes formas de captação da água: 
 

- Cisterna: Depósitos fechados recolhem água dos telhados ou de outros locais 
que permitam a canalização. Prática muito utilizada no Sertão Nordestino e, por 
longos anos, desprezada no Rio Grande do Sul, retomada nos últimos anos 
devido às constantes estiagens. 

- Superficiais: São aquelas formadas por córregos, enxurradas, lagos, açudes e 
rios.  

- Subterrâneas:  São aquelas presentes nos lençóis freáticos e aquíferos 
subterrâneos. Compreendem os poços rasos, fontes de água e poços artesianos. 

 
 
 

A S ITUAÇÃO DA ÁGUA NO BRASIL  
 
 
- O Brasil detém 11,6% da água doce superficial do mundo. 
- Os 70% da água disponível para uso estão localizados na Região Amazônica. 
- Os 30% restantes distribuem-se desigualmente pelo País, para atender a 93% da 

população. 
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2.2 Solo 
 
 
O solo é um recurso natural lentamente renovável encontrado em diferentes 

posições na paisagem. É composto por sólidos, líquidos e gases, e se originam das 
transformações das rochas e de materiais orgânicos. Ao longo do tempo, o solo vem sendo 
modificado pela ação do homem. 

Quando o homem deixou de ser nômade, sentiu necessidade de prover sua 
subsistência e da família. Ao retirar a manta vegetal que cobria o terreno para explorá-lo, o 
homem passou a expor o solo à ação direta da água da chuva e do vento que têm ação 
erosiva provocando o desgaste e a perda de nutrientes indispensáveis às culturas. 

O solo está presente em todas as atividades humanas e seu uso racional, 
economicamente viável e ambientalmente sustentável e exige o conhecimento prévio de 
suas características e limitações.  

A manutenção das características produtivas do solo é uma premissa indispensável 
à subsistência humana, principalmente pela importância do fornecimento direto ou indireto 
dos alimentos. 

 
 
 

FORMAÇÃO E TEXTURA DO SOLO  
 
 
O solo é formado a partir da rocha (material duro também conhecido como pedra). 

Pela ação dos elementos do clima (chuva, gelo, vento e temperatura), com o tempo e a 
ajuda dos organismos vivos (fungos, liquens e outros), as rochas, diminuem o seu tamanho, 
até transformá-lo em um material mais ou menos solto e macio, também chamado de parte 
mineral. 

O solo não é maciço e sim apresenta poros como uma esponja. São pequenos 
buraquinhos, poros do solo, onde ficam guardados a água e o ar, que as raízes das plantas 
e outros organismos necessitam para beber e respirar. 

O solo, de maneira geral, é composto por quatro elementos básicos que são: 
substâncias minerais, matéria orgânica, água e ar. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
GRÁFICO 1 - Composição percentual dos elementos que  compõem o solo.  
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Nota-se que o volume de poros é de cerca de 50%, dos quais 25% estão ocupados 
por água e 25% ocupados pelo ar. 

Os quatro componentes (mineral, orgânico, líquido, gasoso) estão intimamente 
misturados, o que encoraja reações das mais simples às mais complexas constituindo um 
ambiente adequado para a vida vegetal. 

As proporções relativas das três fases variam de solo para solo, com as condições 
de clima, com a presença das plantas e com o manejo. A água que ocupa os poros do solo 
é chamada de solução do solo, pois ela nunca será água pura, já que contém diversas 
substâncias minerais e orgânicas dissolvidas. 

A importância de se estudar a solução do solo está relacionada a dois fenômenos: 

- A planta somente absorve nutrientes presentes na solução do solo. 

- Qualquer substância presente na solução do solo pode ser absorvida pela planta, 
seja ela nutriente ou não (inclusive substâncias tóxicas, como alumínio e 
herbicidas, por exemplo). 

 
Dentre as importantes consequências desses fatos, pode-se ressaltar, por exemplo: 

- Um fertilizante somente será eficiente se ocorrer a sua dissolução, ou seja, para 
trazer benefícios às plantas uma substância utilizada como fertilizante deve ser 
pelos menos parcialmente solúvel. 

- Uma substância tóxica pode estar presente no solo, mas não será prejudicial se 
ele não estiver solúvel. É o que acontece com o alumínio que está presente em 
todos os solos, mas somente causará toxidez ao se solubilizar devido ao excesso 
de acidez. 

- Os nutrientes realmente disponíveis às plantas são aqueles que estão presentes 
na solução do solo ou em condições de passar rapidamente para solução. 

 
A textura refere-se à proporção relativa das frações granulométricas que compõem a 

massa do solo. É avaliada pelo tato, pela sensação de esfregar um pouco de solo úmido 
entre os dedos: 

 
- Areia:  Provoca sensação de aspereza, não gruda nos dedos e nem é moldável, é 

considerada grossa quando o diâmetro dos seus grãos forem classificados entre 
2,0 e 0,2 mm. Menor que 0,02 até 0,05 a areia é considerada fina. A infiltração da 
água nos solos com a textura arenosa ocorre com facilidade. 

- Silte:  Provoca sensação de sedosidade, suas partículas são mais finas que a 
areia fina. Seus grânulos apresentam diâmetro entre 0,05 e 0,002 mm pode ser 
moldada, mas, mesmo com umidade, não gruda nos dedos. 

- Argila:  Partículas finas, grânulos menores que 0,002 mm. Apresenta sensação 
de pegajosidade. A diferença para o silte é que, apesar de ser moldável, ao ser 
trabalhada, com umidade, gruda nos dedos. 

 
Os solos arenosos sofrem mais a ação da água e do vento, uma vez que são mal 

estruturados. Este tipo de solo possui pequena resistência à força de arrastamento, efeito 
mitigado pela alta capacidade de infiltração da água das chuvas. 

Nos solos argilosos, ocorre o inverso, a infiltração é menor que nos arenosos, 
acarretando um grande volume água superficial no caso de enxurradas, porém com menor 
arrastamento de suas partículas, pela maior coesão entre elas. 

Os solos do Brasil de uma maneira geral são ácidos, necessitando aplicação de 
corretivos para o perfeito crescimento dos vegetais. A acidez é ocasionada principalmente 
pela lavagem de alguns nutrientes, tais como sódio, cálcio, magnésio e potássio. A 
aplicação continuada e desordenada de fertilizantes também ocasiona a acidez dos solos.  
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O Brasil perde anualmente cerca de 500 milhões de toneladas de solo por efeito de 
erosão. 

A diversidade geológica, climática e de relevo do Rio Grande do Sul originou grande 
variedade de tipos de solos. 

 
 
 

PRINCIPAIS PROBLEMAS CAUSADOS PELO MAU USO DO SOLO  
 
 
A degradação de um solo pode ser provocada pelo esgotamento da fertilidade com a 

realização continuada de cultivos e queimadas sucessivas, erosão acelerada, contaminação 
por fertilizantes e/ou pesticidas, compactação ou salinização. 

Alguns agricultores e pecuaristas não percebem o desgaste dos terrenos pela 
lavagem do solo. Outros consideram natural esse desgaste. Vários usuários admitem que as 
pedras crescem, sem atentar para o fato de que foi a terra arrastada que as deixou mais 
expostas. 

As tarefas rotineiras da exploração inadequada das terras, que colaboram para 
acelerar a degradação dos solos brasileiros são, destacadamente: preparo do solo intensivo 
– aração e gradagem - especialmente quando realizados no sentido morro abaixo, a 
queimada intensa da matéria orgânica, excessivo pastoreio em terrenos íngremes e pisoteio 
contínuo em pastagens, compactação  por trânsito excessivo de  tratores e máquinas 
agrícolas. 

Qualquer atividade humana que não observe práticas de conservação do solo 
contribui para degradação do solo e, consequentemente dos recursos hídricos. 

 
A Erosão é a desagregação e o arraste das partículas do solo. As causas da erosão 

são as águas das chuvas e os ventos, mas sem dúvida a chuva é a causa principal. 
A erosão (provocada pela chuva) é influenciada pela infiltração da água, da 

topografia (aclive mais acentuado ou não), do tipo de solo e da quantidade de vegetação 
existente.  

Muitas ações devidas ao homem apressam o processo de erosão: 

- O desmatamento desprotege o solo da chuva. 

- A ocupação desordenada, de encostas que, além de desmatar, tem a erosão 
acelerada devido à declividade do terreno. 

- As técnicas agrícolas inadequadas, quando se promovem desmatamentos 
extensivos para dar lugar a áreas plantadas. 

- A ocupação do solo, impedindo grandes áreas de terrenos de cumprirem com 
seu papel de absorvedor de águas e aumentando, com isso, a potencialidade do 
transporte de materiais, devido ao escoamento superficial. 

 
A terra carreada pelas enxurradas vai se depositar no leito dos rios e de 

reservatórios e, após uma chuva forte, ocasiona inundações provocando danos ambientais. 
Quando o agricultor e/ou pecuarista usam fertilizantes e outros produtos químicos, em 
terrenos não devidamente protegidos contra os efeitos erosivos da água da chuva, essas 
substâncias são carreadas juntamente com a terra para cursos d'água, ocasionando sua 
degradação, alterando as condições ambientais e prejudicando diretamente a subsistência 
da flora e da fauna aquáticas e, também, dos seres humanos e dos animais que dependem 
desta fonte para atender às suas necessidades de água. 

A ação do vento também provoca o desgaste do solo e consequentemente a erosão. 
Quando o homem faz desmatamento, queimadas ou terraplanagem, ele deixa o solo 
desprotegido e a erosão ataca. A intensiva criação de gado vai compactando o solo e pode 
produzir erosão. O gado ao mesmo tempo que se alimenta do capim, pisa sobre ele e pode 
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diminuir a cobertura vegetal do solo. Solos com pouca ou nenhuma cobertura vegetal 
podem provocar erosão.  

 
As voçorocas  são outro problema, caracterizam-se por crateras formadas quando o 

escoamento intenso da chuva atinge os lençóis freáticos que podem atingir mais de 8 
metros de profundidade.  
 
 
 

Solo em agonia:  Ausência de cobertura vegetal, 
superfície exposta ao sol, erosão provocada pelo impacto 
direto das gotas de chuva, torrões de faces retas, sem 
poros, impermeáveis à água e ao ar, quase sem vida. 

 
 
 
 
FIGURA 2 - Solo sem cobertura. 
 
 

Solo Sadio:  Cobertura vegetal rica, terra fofa, 
porosa, permeável à água e ao ar, umidade permanente, 
grande diversidade de raízes (policultura), muitas 
matérias orgânicas, intensa atividade biológica. 
 

FIGURA 3 - Solo com cobertura. 
 
 
 
2.3 A Sucessão Natural das Espécies 

 
 
Dentro do mecanismo evolutivo, os indivíduos e as comunidades vivas se sucedem e 

se intercomplementam, de forma que cada etapa prepara a etapa seguinte. A sucessão 
natural de espécies prossegue, desde um estágio de colonizadoras e pioneiras até um 
estágio clímax. O clímax é assim o estágio máximo de complexidade que a comunidade viva 
pode alcançar, ao longo de sua evolução e interação com o meio, partindo do material 
genético disponível. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FIGURA 04 - Sucessão natural das espécies . 
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As espécies que constituem todo o processo, desde as colonizadoras até o clímax, 
evoluíram e se aperfeiçoaram ao longo de milhões de anos naquele ambiente. Assim, são o 
melhor que esse ambiente irá alcançar em diversidade e complexidade, com as atuais 
condições de radiação, nutrientes e umidade. 

Porém, o clímax não é um estado permanente, mas sim um momento, ou um 
estágio. Uma vez atingido o estágio clímax, as espécies clímax declinam e morrem, sendo 
recicladas e substituídas, em um processo que é muito mais rápido e dinâmico quanto mais 
quente e úmido for o ambiente. 

Porém a morte de uma espécie clímax não significa que toda a comunidade irá voltar 
para seus estágios iniciais de complexidade e biomassa. Na verdade, o sistema tem a 
capacidade de regenerar rapidamente, de forma a conservar a energia e parte da 
complexidade já alcançada.  

De modo prático, em uma floresta tropical ou subtropical úmida, uma área atingida 
pela queda de uma grande árvore que já esteja no final de seu ciclo (clímax) não irá voltar 
naturalmente a uma área de pasto ou arbustos. Pelo contrário, a queda da árvore que 
finalizava seu ciclo oportuniza a ciclagem de grande quantidade de nutrientes, beneficiando 
outras espécies que estavam na sua vizinhança. Herbáceas, trepadeiras, folhas e galhos 
mortos recobrem o solo protegendo-o e impedindo, assim, que o sol afete a vida que 
promove a reciclagem da matéria orgânica. 

O sistema permite assim que muitas espécies sensíveis a extremos de umidade e 
temperatura germinem e se desenvolvam. Porém, isso acontece ao mesmo tempo em que 
as condições gerais para a vegetação estiverem em um estágio mais desenvolvido do que 
uma etapa inicial de sucessão. 

Assim, o que se produz na floresta é um mosaico de áreas em vários estágios de 
sucessão, o que estimula e viabiliza a biodiversidade. Porém, o tamanho destas áreas em 
renovação é sempre reduzido, o que possibilita a rápida recuperação e a conservação de 
energia. 
 
 
 
2.4 As Florestas e o Clima 
 
 

As florestas têm influência direta sobre o clima, provocando variações na 
temperatura do ar, atuando e definindo as médias, máximas e mínimas diárias, mensais e 
nos diferentes períodos do ano. Influencia diretamente na umidade relativa do ar e, 
principalmente, na transpiração e na evapotranspiração dos seres vivos. Reduzem a 
velocidade dos ventos, favorecendo a recreação ao ar livre e proporcionando um perfeito 
intercâmbio entre o ar puro e poluído, principalmente nas regiões metropolitanas. 

Sendo a atmosfera o reservatório de oxigênio e gás carbônico, para as plantas e 
demais seres vivos é importante lembrar que, devido ao índice de poluição do ar, esses 
organismos vão se adaptando às variações climáticas que, muitas vezes, podem ser  
drásticas, até chegar a uma situação além da qual não têm mais condições de sobrevivência 
e acabam desaparecendo. 

Nos ecossistemas florestais, as plantas crescem com as alternâncias climáticas que 
podem ser favoráveis ou desfavoráveis. Por isso, importante conhecer as relações 
existentes entre as condições do clima e o crescimento das árvores, bem como o microclima 
dos habitats onde estão crescendo os vegetais. 
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INFLUÊNCIA DAS FLORESTAS NA TEMPERATURA DO AR 
 
 
As informações climáticas obtidas no interior das florestas apontam que a 

temperatura do ar, diária ou mensal, é inferior àquela obtida fora do povoamento florestal. 
As diferenças maiores ocorrem durante os períodos mais quentes, e as temperaturas 
máximas são mais afetadas do que as mínimas, principalmente nas florestas caducifólias. 
Isso significa dizer que a amplitude de temperatura do ar é menor nas florestas do que nas 
áreas de campo aberto. 

As temperaturas baixas no interior das florestas são as responsáveis pela umidade 
relativa do ar mais alta. Por isso, as florestas são mais úmidas, mesmo que a temperatura 
do ponto de orvalho e a pressão do vapor de água ambiental sejam aproximadamente iguais 
as da área externa. 

A temperatura mais amena no interior das florestas pode ser explicada pelos 
seguintes fatores: a vegetação intercepta a radiação que entra e a radiação que sai da 
floresta, tendo um efeito marcante na temperatura; as folhas verdes não aquecem tanto 
quanto o solo e a camada de serrapilheira e também as folhas trocam calor com o ar que 
está na sua volta. 

Por consequência, durante os períodos de radiação líquida positiva, a temperatura 
próxima ao solo da área com floresta é reduzida, enquanto à noite o ar junto ao solo é mais 
quente que acima da copa das árvores, onde a  radiação líquida negativa é maior. 

Quando a atmosfera está encoberta, a intensidade absoluta de luz no povoamento 
florestal é logicamente menor. No entanto, a diminuição relativa da intensidade é mais lenta, 
porque a luz difusa tem maior porcentagem de radiação global. 

A copa das florestas densas forma uma superfície contínua, transformando-se na 
área de contato com o ar. Logo, as temperaturas são mais altas no topo do dossel, 
diminuindo gradativamente até o solo florestal, podendo atingir diferença de 18 a 20ºC em 
relação à temperatura da serapilheira, ocorrendo o inverso durante à noite. 

A região das copas das árvores é muito ativa em relação aos aspectos climáticos, 
pois a radiação é recebida e emitida, ocorrendo uma relativa circulação do vento naquela 
área, o que causa um contraste entre o clima exterior e o interior da floresta, o qual é 
atenuado constantemente pela convecção forçada. Por isso, que o microclima no interior 
das copas é muito instável, contrastando com o equilíbrio que ocorre na região do fuste. 

No inverno, em florestas decíduas, a temperatura se mantém praticamente uniforme; 
já nas florestas fechadas, a diferença de temperatura da superfície do solo é marcante tanto 
no inverno como no verão. 

 
 
 

INFLUÊNCIA DAS FLORESTAS NA UMIDADE RELATIVA DO AR 
 
 
A umidade relativa é um importante elemento da biosfera. As altas umidades 

relativas criam ambientes para o desenvolvimento de fungos e outros elementos 
patogênicos, enquanto que as baixas umidades relativas causam ressecamento e 
proporcionam ambientes propícios para a ocorrência de incêndios florestais. 

Durante o aquecimento diário da superfície terrestre, a umidade relativa é geralmente 
mais baixa no fundo dos vales ou nas faces diretamente expostas à incidência dos raios 
solares. À noite, as partes mais baixas, como o fundo dos vales, são relativamente mais 
úmidas e a umidade relativa mínima ocorre na posição média do declive, onde as 
temperaturas são mais altas. 

As florestas moderam a temperatura superficial e contribuem para o aumento da 
umidade do ar por meio da evapotranspiração 

Além disso, o dossel contínuo de uma floresta possui o efeito de reduzir a velocidade 
do vento e as misturas de massa de ar causadas pelo movimento das brisas. Diante disso, a 
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diferença de umidade entre os povoamentos florestais variam com a densidade das copas 
das árvores. Onde as copas são fechadas a umidade geralmente é mais alta do que em 
locais com densidades menores. Essa umidade é mais alta durante o dia e mais baixa 
durante a noite, sendo mais pronunciada nas florestas com sub-bosque verde. Nas florestas 
decíduas, seus efeitos sobre a umidade são muito suaves. 

A umidade relativa do ar representa comportamento bem mais simples quando 
comparado com a temperatura. No entanto, existe uma estreita correlação entre essas duas 
variáveis. A umidade próxima ao piso florestal é maior que aquela acima do dossel, por 
causa da diferença de temperatura e também porque a pressão do vapor de água nas copas 
é suavemente mais elevado, devido à evapotranspiração. 

 
 
 

INFLUÊNCIA DAS FLORESTAS NO EFEITO ESTUFA 
 
 
Os gases naturais que mais contribuem com o aumento relativo da temperatura na 

Terra são o dióxido de carbono e o vapor de água. A cada ano, o homem está contribuindo 
para o aumento do efeito estufa por intermédio da devolução de grandes quantidades de 
gases para a atmosfera. Na década de 60, a concentração de dióxido de carbono na 
atmosfera era de 160 ppm; já nos anos 90 a concentração ultrapassou 350 ppm 

No caso das florestas, essas desempenham um grande papel ambiental, pois retiram 
da atmosfera e armazenam grandes quantidades de dióxido de carbono na biomassa 
anualmente produzida. 

Em cada tonelada de biomassa de madeira seca produzida em uma floresta, existem 
acumulados 500 kg de carbono, que equivalem a 1500 kg de gás carbônico (CO²). 

A produtividade média do Pinus taeda, na região dos Campos de Cima da Serra, no 
Rio Grande do Sul, aos 20 anos de idade, é de 650 m³/ha. Isso corresponde a uma 
biomassa de madeira do tronco de 312.000 kg/ha, que, por sua vez, armazena 156.000 
kg/ha de carbono. 

Cabe ressaltar que as florestas, de maneira geral, não exercem somente a função de 
acumuladoras de carbono, mas também devolvem carbono para a atmosfera através da 
decomposição da serapilheira e de raízes mortas e da própria respiração das raízes. 

Considerando a importância que as florestas exercem sobre o ciclo do carbono no 
planeta, está sendo desenvolvida uma série de projetos de reflorestamento, visando ao 
sequestro de CO² da atmosfera. 
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Esta seção tem por objetivo apresentar o marco legal que impacta no programa de 

irrigação de uma forma simplificada. 
 
 
 

3.1 O que Diz a Lei com Relação à Mata Ciliar 
 
 
O novo Código Florestal (Lei n.° 4.777/65) desde 19 65 inclui as matas ciliares na 

categoria de áreas de preservação permanente. Assim toda a vegetação natural (arbórea ou 
não) presente ao longo das margens dos rios e ao redor de nascentes e de reservatórios 
deve ser preservada. 
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De acordo com o artigo 2° desta lei, a largura da f aixa de mata ciliar a ser preservada 
está relacionada com a largura do curso d'água. 

O Quadro 1 apresenta as dimensões das faixas de mata ciliar em relação à largura 
dos rios, lagos, etc. 
 
 

Situação Largura Mínima da Faixa 
Rios com menos de 10 m de largura 30 m em cada margem 
Rios com 10 a 50 m de largura 50 m em cada margem 
Rios com 50 a 200 m de largura 100 m em cada margem 
Rios com 200 a 600 m de largura 200 m em cada margem 
Rios com largura superior a 600 m 500 m em cada margem 
Nascentes Raio de 50 m 
Lagos ou reservatórios em áreas urbanas 30 m ao redor do espelho d'água 
Lagos ou reservatórios em zona rural, com área 
menor que 20 ha 

50 m ao redor do espelho d'água 

Lagos ou reservatórios em zona rural, com área 
igual ou superior a 20 ha 

100 m ao redor do espelho d'água 

Represas de hidrelétricas 100 m ao redor do espelho d'água 

QUADRO 1 - Dimensões das matas ciliares.  
 
 
 
A FUNÇÃO DA MATA CILIAR  
 
 

- As matas ciliares funcionam como filtros, retendo resíduos químicos (de 
fertilizantes) e sedimentos (partículas do solo), evitando que sejam transportados 
para os cursos d'água. 

- São importantes também como corredores para a fauna, pois fornecem abrigo e 
alimento aos animais, que “retribuem” assegurando a disseminação de sementes 
que possibilita a continuidade da vida das formações vegetais. 

- Especialmente em regiões com topografia acidentada, exercem a proteção do 
solo contra os processos erosivos. 

 
 
 
COMO MANTER OU RECUPERAR A MATA CILIAR  
 
 

- Em áreas onde ainda há vegetação nativa próxima, produzindo sementes e 
mudas naturalmente, pode-se utilizar regeneração natural. 

- É preciso evitar a presença do gado, que se alimenta das mudas e compacta o 
solo e provoca erosão, por isto fazer o cercamento da área. 

- Pode ser necessário controlar formigas cortadeiras e realizar adubações para 
acelerar o desenvolvimento das mudas. 

- Onde não há vegetação nativa próxima, deve-se utilizar plantios para 
adensamento e enriquecimento. 

- É preciso selecionar espécies que ocorrem naturalmente em cada área. 
- Eliminação do uso do fogo. 
- Proteção da fauna local, que contribui para a dispersão de sementes. 
 
Onde a mata ciliar está bem conservada, criam-se condições para: sobrevivência da 

fauna aquática (peixes disponíveis), manutenção da qualidade da água, redução dos efeitos 
de secas e enchentes. 
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3.2 O que Diz a Lei com Relação a Licenciamento de Microaçudes 
 
 
Portaria 094 de 16 de Dezembro de 2008. 
 
- Institui o Programa Estadual de Irrigação. 
- Permite o uso de recursos públicos em áreas privadas. 
- Dispõe sobre procedimentos para o programa de regularização de açudes para o 

Estado do Rio Grande do Sul. 
 
 
 

DO LICENCIAMENTO 
 
 
Art. 2º -  Para a realização do processo de licenciamento ambiental relativo às 

atividades agropastoris com sistemas de novos açudes, de açudes existentes não 
licenciados, e renovação de licenças, serão obedecidos os seguintes critérios e 
procedimentos, de acordo com as áreas da propriedade, dimensões do açude: 

 
I. As propriedades rurais cadastradas como propriedade e estabelecimento de 

agricultura familiar, e lotes rurais em assentamentos fundiários de reforma agrária 
até 50 ha, e aqueles que correspondam ao módulo rural da região onde se 
localizem são isentos de licenciamento ambiental. 

II. Os microaçudes previsto nos termos da Lei nº 13.063 de 12 de novembro de 
2008 que instituiu o Programa Estadual de Irrigação/RS são isentos de 
licenciamento ambiental. 

III. As propriedades rurais cadastradas com área acima de 50 ha (cinqüenta 
hectares) a 100 ha (cem hectares) e com açudes que a área seja de 5 ha (cinco 
hectares) a 10 ha (dez hectares), o licenciamento será realizado através de 
licença única, mediante apresentação de Avaliação de Impacto Ambiental. 

IV. Para as propriedades rurais com áreas acima de 101 ha (cento e um hectares) 
até 1.000 ha (mil hectares), com açudes com área superior entre 10 ha (dez 
hectares) e não superior a 100 ha (cem hectares), o licenciamento será realizado 
mediante a apresentação de Relatório Ambiental Simplificado - RAS, de acordo 
com Termo de Referência a ser fornecido pela FEPAM. 

V. Para as propriedades com áreas acima de 1.000 ha (mil hectares) e com açudes 
com áreas superiores a 100 ha (cem hectares), o licenciamento será realizado 
mediante a apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e seu Relatório de 
Impacto Ambiental, em conformidade com Termo de Referência a ser fornecido 
pela FEPAM.  

 
 
 
3.3 Outorga 
 
 

- Outorga de direito de uso de recursos hídricos: Ato administrativo mediante o 
qual o poder outorgante faculta ao outorgado o direito de uso de recurso hídrico, 
por prazo determinado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato. 

- Objetivo (Art. 11 da Lei n. 9.433/97): Assegurar o controle quantitativo e 
qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso à água. 
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- Outorga de direito de uso de recursos hídricos: Usos sujeitos a outorga (Art. 
12): 

- Captação de água, lançamento de esgotos e outros usos que alterem o regime 
ou as condições qualitativas ou quantitativas dos recursos hídricos, o uso para 
fins de aproveitamento de potenciais hidrelétricos, extração de água de aqüífero 
subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo. 

- Outorga de direito de uso de recursos hídricos: 
�� Usos que independem de outorga (Art. 12, §1º): Pequenos núcleos 

populacionais no meio rural. 
�� Derivações, captações, lançamentos e acumulações considerados 

insignificantes. 
 
 
 
3.4 Tipos de Drenagem 
 
 

O Decreto n0 46.052, de 04 de dezembro de 2008, regulamenta a Lei nº 13.063, que 
instituiu o Programa Estadual de Irrigação – PRÓ-IRRIGAÇÃO/RS, e dá outras providências 
apresenta em seu artigo sétimo define o tipo de drenagem existente.  

 
Art. 7° -  O licenciamento ambiental para implementação de acumulações de água 

para fins de irrigação e usos múltiplos deverá considerar que, no Estado do Rio Grande do 
Sul, a menor influência do trópico úmido durante os meses de dezembro a abril determina 
condições de produção desfavoráveis com técnicas de sequeiro, sendo de interesse social 
ou utilidade pública qualquer forma de acumulação de água, sem exclusão das licenças 
previstas em lei. 

 
Parágrafo Único -  Para a análise do licenciamento ambiental de micro açudes, 

açudes e barragens devem ser consideradas as diferentes formas de drenagens (rios, 
arroios, sangas, lajeados e outras designações) e fontes, segundo os conceitos clássicos de 
geomorfologia fluvial, e em especial ao seguinte: 
 

I. são consideradas drenagens efêmeras  aquelas que mantêm água em sua calha 
durante e após as chuvas, permanecendo secas a maior parte do tempo, não 
sendo nunca alimentadas por nenhum tipo de lençol de águas subterrâneas; 

II. são consideradas drenagens intermitentes  aquelas que mantêm água em sua 
calha durante a maior parte do tempo, permanecendo secas durante períodos 
curtos e sendo alimentadas pelo lençol de águas subterrâneas, durante o período 
em que este aflora e quando se encontra suficientemente alto; 

III. são consideradas drenagens permanentes  aquelas que mantêm água em sua 
calha durante todo o tempo, ainda que com grandes variações de vazões, sendo 
alimentadas pelo lençol de águas subterrâneas mesmo em períodos de estiagens 
prolongadas; 

IV. são consideradas fontes efêmeras  aquelas que aparecem exclusivamente em 
períodos de chuvas intensas e prolongadas, secando logo após a interrupção 
dessas precipitações pluviométricas; 

V. são consideradas fontes intermitentes  aquelas que ocorrem quando o nível do 
lençol de águas subterrâneas está alto, secando quando incidem estiagens de 
vários dias; 

VI. são consideradas fontes permanentes  aquelas que, em condições naturais, nunca 
secam, mesmo na presença de estiagens prolongadas (grifo nosso). 
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Solo:  material natural, sólido e poroso, o qual abriga em seus poros quantidades 
variáveis de uma solução aquosa de vários eletrólitos, denominada água ou solução do solo, 
e de uma solução gasosa denominada ar do solo. 

 
 
 

FORMAS DE RETENÇÃO DE ÁGUA NO SOLO 
 
 
- Água de saturação. 
- Água capilar. 
- Água disponível. 
- Filmes. 
- Água de constituição. 

 
 
INFILTRAÇÃO DE ÁGUA NO SOLO 

 
 

O termo infiltração é utilizado para descrever o processo de entrada da água no solo, 
geralmente pela sua superfície. 

Durante o processo de infiltração, a água se redistribui dentro do solo, movimento que 
continua após cessar a infiltração. 
 
 
FATORES QUE AFETAM A INFILTRAÇÃO  
 
 

- Tempo: a taxa de infiltração decresce com o tempo; havendo diferença entre os 
potenciais de água no perfil e aumento da distância entre eles com o tempo, 
haverá diminuição do fluxo, de acordo com a Lei de Darcy. 

- Teor de umidade: a taxa de infiltração decresce com o aumento do teor de 
umidade do solo. 

- Condutibilidade hidráulica: quanto maior, maior será a infiltração. 

- Matéria orgânica: taxas elevadas favorecem a infiltração. 

- Textura e estrutura do solo: solos com estrutura mais arenosa apresentam 
maiores taxas de infiltração, assim como solos mais estruturados. 

- Variabilidade espacial: a infiltração varia de ponto para ponto, devido à 
variabilidade espacial das características físicas do solo. 

 
 
FATORES QUE AFETAM A ABSORÇÃO DE ÁGUA PELAS PLANTAS  
 
 

�� Referentes à planta: 
- extensão e profundidade do sistema radicular; 
- superfície e permeabilidade radicular; 
- idade da raiz; 
- atividade metabólica da planta. 
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�� Referentes à atmosfera:  
- umidade relativa do ar; 
- disponibilidade de radiação solar; 
- vento; 
- temperatura do ar. 

  
�� Referentes ao solo:  

- umidade do solo; 
- condutividade hidráulica do solo; 
- temperatura do solo; 
- aeração do solo; 
- potencial de água do solo; 
- micorrizas. 

  
  
CONDUTIVIDADE HIDRÁULICA DO SOLO: 
  
  

- Porosidade total: quanto maior a porosidade total, maior será a condutividade 
hidráulica do solo, pois numa mesma seção maior será a área livre (sem 
partículas) para a passagem da água.  

- Textura: Sob mesmas condições de porosidade os solos arenosos tendem a 
possuir maior condutividade hidráulica que os solos argilosos, pois apresentam 
uma menor superfície específica e, portanto, menor resistência ao fluxo.  

- Compactação do solo: a compactação do solo altera a geometria do sistema 
poroso, podendo em muitos casos aumentar significativamente o percentual de 
microporos em detrimento dos macroporos diminuindo a condutividade. 

- Em períodos sem chuva, pode ocorrer um gradiente negativo, indicando que a 
água entra na camada de solo considerada para o balanço. Trata-se de um fluxo 
de água de baixo para cima, denominado de ascensão capilar. 

- Esta situação ocorre somente depois que a drenagem profunda cessou e o 
gradiente matricial passa a ser negativo com intensidade maior que o 
gravitacional. 

  
  
EVAPOTRANSPIRAÇÃO  
  
  

- Evaporação: Perda de água do solo, de uma superfície inundada ou da superfície 
das folhas quando molhadas por chuva ou irrigação. 

- Transpiração: A planta perde para a atmosfera a água que absorveu através de 
suas raízes. 

 
 
 

�����
��	����������	����
 
 
Dos fatores de produção, o que limita os rendimentos com maior freqüência é a 

água, de modo que, o controle da quantidade de água é decisivo para o êxito da agricultura 
de alta produtividade. Em regiões em que a distribuição de chuvas é irregular, podem 
ocorrer perdas significativas no rendimento de grãos, frutas, olerícolas, pastagens e outras, 
especialmente quando a falta coincide com os períodos críticos de desenvolvimento da 
cultura. Nesses casos, a irrigação suplementar é uma tecnologia que pode reduzir os riscos 
de baixa produção, além de propiciar maior número de safras durante o ano.  
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Embora se estima que menos de 1% da água que passa pela planta é aproveitada 
na fotossíntese, a deficiência da água exerce acentuado efeito sobre o nível de atividade 
fotossintética, com consequente efeito na produtividade das espécies vegetais e na 
qualidade de seus produtos (MOTTA, 1975). 

Segundo Dal Forno (1998), o procedimento para o controle da irrigação, dentro de 
um critério racional, consiste em medir ou avaliar a variação da quantidade de água do solo 
no decorrer do tempo, determinando o instante de reiniciar a rega e a quantidade de água 
que deve se aplicada. A procura de métodos simples, práticos e precisos que permitam 
medir ou avaliar em determinado momento a quantidade de água do solo tem sido uma 
constante no desenvolvimento das pesquisas.  

A irrigação é uma das tecnologias de produção de alimentos mais importante. A 
escolha adequada do sistema de irrigação dependerá de cada situação em particular. 
Propõem-se soluções em que as vantagens inerentes ao sistema possam compensar as 
limitações naturais dos métodos de irrigação. 

Um adequado sistema de irrigação deverá ser capaz de propiciar ao produtor a 
possibilidade de fazer uso do recurso água com a máxima eficiência e retorno dos 
investimentos. A escolha adequada e criteriosa do método e sistema de aplicação de água é 
importante para o sucesso do empreendimento.  

Diversos métodos podem ser utilizados para aplicar água às plantas, dos quais 
derivam os principais sistemas de irrigação, destacam-se: 

- o que utiliza a superfície do solo para promover o escoamento e a infiltração da 
água (Sulcos/Inundação); 

- o que utiliza aspersores para aplicar água à área total em forma de chuva 
(Aspersão); 

- o que localiza a aplicação de água a áreas de interesse (Gotejamento/ 
Microaspersão); 

- e o que utiliza o perfil do solo para a ascensão capilar da água até a zona das 
raízes (Subirrigação). 

 
 
 
5.1 Sistema de Irrigação por Superfície 
 
 

A irrigação por superfície compreende os métodos de irrigação nos quais a condução 
da água do sistema de distribuição é feita diretamente sobre a superfície do solo. Existem 
vários tipos de irrigação por superfície, dentre eles destacam-se os mais utilizados. 

 
- Sulcos:  é o método de irrigação que se adapta a maioria das culturas, 

principalmente as cultivadas em fileiras, tais como: olerícolas, milho, feijão, 
algodão, etc. 

 
- Inundação:  é um dos métodos mais simples e mais usado no mundo, é o que 

melhor se adapta a cultura do arroz. 
 
 
 

Vantagens: 
 
- menor custo de implantação e operação de equipamentos; 
- não exige tubulações e pressão de serviço. 
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Desvantagens: 
 

- maior consumo de água, baixa eficiência; 
- maior mão-de-obra por unidade de área; 
- necessita experiência do irrigante; 
- necessita sistematização do solo. 

 
 
 
5.2 Sistema de Irrigação por Aspersão 
 
 

É um sistema de irrigação em que a água é aspergida sobre as culturas ou o solo, 
simulando uma chuva, constituído de tubulações leves e de engate rápido, sobre as quais 
são instalados os aspersores. 

 
 

Vantagens: 
 
- dispensa o preparo ou sistematização do terreno; 
- permite um bom controle da lâmina de água a ser aplicada; 
- possibilita a economia de mão-de-obra; 
- possibilita a economia de água (maior eficiência); 
- permite a aplicação de fertilizantes e tratamentos fitossanitários.  
 
 

Desvantagens: 
 
- elevados custos iniciais, de operação e manutenção; 
- distribuição de água muito afetada pelos fatores climáticos, principalmente, o 

vento; 
- favorece o desenvolvimento de algumas doenças; 
- risco de selamento da superfície do solo; 
- imprópria para água com alto teor de sais. 

 
 

�� Portátil 
 

Todas as linhas e componentes deslocam-se na área irrigada. A superfície total a ser 
irrigada pode ser dividida em parcela e o sistema é desmontado após a irrigação de uma 
parcela e montado em outra. Até mesmo a unidade de bombeamento pode ser desmontada; 
apresenta menor custo inicial de aquisição do equipamento, porém, o custo operacional é 
maior devido à quantidade de mão-de-obra requerida no deslocamento das tubulações. 
 
 

�� Semiportátil 
 
As linhas principais e secundárias permanecem fixas e as linhas laterais se deslocam 

nas diferentes posições da área irrigada. A linha principal e as secundárias podem ou não 
ser enterradas. Assim como no sistema portátil, as tubulações, conexões e acessórios são 
leves, facilitando o deslocamento manual. 
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�� Fixo 
 
Todas as tubulações do sistema na área irrigada são enterradas e apenas o registro 

e as hastes dos aspersores afloram à superfície do terreno. Este sistema apresenta alto 
custo de aquisição, justificando-se para irrigação de áreas pequenas, culturas de elevada 
valor econômico e mão-de-obra escassa ou cara. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FIGURA 5 - Sistema fixo em malha. 
 
 
 
5.3 Componentes do Sistema Aspersão 
 
 

�� Motobomba 
 
O uso de conjuntos motobomba é essencial, tendo em vista a necessidade de 

pressurização da água. Os motores dos sistemas de bombeamento podem utilizar diferentes 
fontes de energia. As bombas mais usuais são as centrífugas. 

 
 
�� Tubulações 
 
A água é conduzida em tubulações dos mais diferentes materiais e seções, 

adquiridas observando-se três aspectos básicos: material, diâmetro e tipo de engate da 
tubulação. 

Materiais: aço zincado, PVC, alumínio, polietileno, ferro fundido e fibrocimento.  
Diâmetro: é determinado em função da velocidade recomendada da água na 

tubulação, ou da perda de carga, além de outras características. 
 
 
�� Acessórios 
 
Acessórios são as peças de uso comum em qualquer sistema de captação e 

elevação da água, como: válvula de pé, crivo, curvas, reduções concêntricas e excêntricas, 
válvula de gaveta, manômetro, válvula de retenção, tampões, tês etc. Há também os 
sistemas elétricos de partida e de proteção dos motores. 

Acessórios especiais: válvula de derivação para aspersores e linhas de aspersores, 
cotovelos de derivação com torniquete, válvulas de engate rápido, tripés, manômetros e 
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conexão para o início de linhas de aspersores, dispositivo para controle do ângulo de giro 
dos aspersores, carretas especiais para transporte de tubos etc.  
 
 

�� Aspersores 
 

- Aspersores 1, 2 ou 3 bocais; 
- Mecanismo de giro; 
- Ângulo de inclinação dos bocais (60, 200 e 300); 
- Giro completo ou setorial; 
- Tamanhos variados; 
- Ampla faixa de pressão de serviço;  
- Espaçamento: depende do aspersor e do vento. Desde 6 x 6 m até 100 x 

100m. Maior espaçamento implica em menor uniformidade de aplicação e 
menor custo. 

 
 
 
5.4 Sistemas de Irrigação Localizada 
 
 

Métodos de irrigação onde a água é aplicada ao solo diretamente sobre a região 
radicular, em pequena intensidade, porém com alta frequência, para manter o solo com 
umidade próxima da ideal. 

 
- Microaspersão 
- Gotejamento 

 
 
Vantagens: 
 

- permitir um controle rigoroso da quantidade de água a ser fornecida à planta;  
- baixo consumo de energia elétrica;  
- possibilidade de funcionamento 24 horas por dia; 
- elevada eficiência de aplicação de água;  
- manutenção da umidade do solo próximo à da capacidade de campo;  
- menor desenvolvimento de ervas daninhas entre linhas de plantio;  
- facilidade de distribuição de fertilizantes e outros produtos químicos junto à água 

de Irrigação;  
- pouca mão-de-obra e facilidade de automação; 
- possibilidade de uso de águas salinas.  

 
 
Desvantagens: 

 
- entupimento (principalmente para o gotejamento); 
- exigência de sistema de filtragem altamente eficiente; 
- alto custo inicial. 



 

 

 

28

 
Microaspersão: Pequenos aspersores de 
plástico, conectados diretamente sobre 
tubulações de pequeno diâmetro, de ½” a 
3/4". Oferecem mais vantagens para culturas 
de maior espaçamento e de grande 
expansão do sistema radicular, como a 
seringueira, o limão, a manga etc. Difere do 
gotejador por apresentar vazões mais 
elevadas. 
 
 
 

FIGURA 6 - Sistema de Microaspersão. 
 
 
 

Gotejamento: O sistema e composto por 
pequenos emissores que aplicam a água 
ao solo gota a gota. Caracterizam-se pela 
baixa vazão horária, e podem localizar-se 
sobre a linha lateral, na linha e no 
prolongamento da linha. 

 

FIGURA 7 - Sistema de Gotejamento. 
 
 
 
Subsuperficial ou Subirrização: Pode ser definido 
como um método de irrigação, no qual a água é 
aplicada diretamente sob a superfície do solo, 
geralmente por meio de criação, manutenção e 
controle de lençol freático. A umidade atinge as 
raízes por meio de ascensão capilar. 

 
FIGURA 8 – Subirrigação. 

 

Vantagens: 
 

- custo relativamente baixo; 
- pouca mão-de-obra; 
- adapta-se a várias culturas, arroz, milho, forrageiras, pastagens, etc. 

 
 
Desvantagens: 
 

- exige solos altamente permeáveis; 
- proximidade do lençol freático a superfície; 
- consumo excessivo de água. 
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Consiste na aplicação de metodologia racional de utilização do sistema de irrigação, 

de maneira a atender adequadamente as necessidades hídricas das plantas. A importância 
do manejo da irrigação envolve aspectos sociais, ecológicos, redução de custos de 
produção, a fim de oferecer condições favoráveis ao bom desenvolvimento das plantas e 
maximizar a produtividade. 

 
 
 

6.1 Quanto e Quando Irrigar 
 
 
O solo, a planta e a atmosfera são fatores determinantes do momento a ser efetuada 

a irrigação e o volume de água a ser disponibilizado às plantas. O ponto-chave no manejo 
da irrigação é decidir quando irrigar e quanto de água aplicar. 

O quando irrigar pode ser determinado de diferentes modos: pela medição da 
deficiência de água na planta, pelo sintoma de deficiência de água na planta, pela 
disponibilidade de água no solo, pela evapotranspiração real, pelo turno de rega, e pelo 
balanço de água no solo. Normalmente é calculado com base na quantidade de água 
consumida pela cultura, dividido pela eficiência de aplicação, estimada por meio da 
evapotranspiracão real ou por variação do teor de umidade do solo. 

A quantidade de água a ser aplicada tem de ser compatível com a capacidade de 
retenção de água na zona radicular da cultura. Segundo Reichardt (1993), água disponível 
para as plantas é a quantidade de água do solo entre a capacidade de campo e o ponto de 
murcha permanente, figura 5. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FIGURA 9 - Demonstra o intervalo de água disponível  para a planta. 
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Capacidade de campo: (Cc) após a drenagem da água gravitacional, proveniente 
de um solo saturado, o solo alcança um estado de umidade que se denomina Capacidade 
de Campo. 

 
Profundidade efetiva das raízes:  (f) corresponde a profundidade do perfil do solo 

onde se encontram 80% das raízes da cultura a ser irrigada. 
 
Ponto de Murcha Permanente:  (pmp) com a perda de umidade por evaporação e 

transpiração, sem que haja a reposição, o solo pode alcançar um nível de umidade na qual 
ocorre a murcha permanente das plantas. 

 
Evapotranspiração:  (et) água que é transferida para a atmosfera pela evaporação 

do solo e a transpiração das plantas. 
 
 
O solo não é um reservatório passivo, isto é, à medida que vai secando, a água fica 

retida, sendo, portanto, cada vez mais difícil extraí-la de seu interior. Isso significa que as 
plantas gastam mais energia na captura dessa água, e esse gasto explica a redução no 
crescimento e na produtividade de plantas sob condições de restrição de água no solo. 
Portanto, apenas uma parte da capacidade de água disponível pode ser considerada como 
água disponível, ou seja, fração de água disponível (FAD) (DOORENBOS; KASSAN, 1979). 
Admite-se que, até que essa fração seja utilizada não há redução significativa na 
produtividade da cultura. De acordo com Ritchie (1981), quando a fração de água disponível 
(FAD), razão entre a quantdade atual de água disponível e a quantidade máxima de água 
disponivel às plantas, for superior a 0,70 é normalmente atribuído mínimo ou nenhum efeito 
na transpiração ou no crescimento das plantas. Valores de aproximadamente 0,50 têm sido 
apresentados (ROSENTHAL et al., 1987; CARLESSO, 1993) como causadores de uma 
significativa redução nas taxas de elongação das folhas e valores menores que 0,30 são 
normalmentes apresentados como o limite onde a elongação das folhas é mínima e a 
senescência das folhas é acelerada (CARLESSO, 1993). Conforme Figura 10. 
 
 

 
 

FIGURA 10 - Demonstra que a FAD não pode chegar até  o PMP. 
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6.2 Necessidade de Água pelas Culturas 
 
 

O consumo de água em uma área cultivada (evapotranspiração) é muito variável no 
decorrer do tempo, pois depende da cultura (Quadro 2), da fase de desenvolvimento e das 
condições meteorológicas diárias (STANHILL 1961). 
 

 

Cultura 
Demanda água  

(mm) 
Cultura 

Demanda água 
(mm) 

Alface 600 - 1.500 Cebola 350 - 600 
Banana 700 - 1.700 Citrus 600 - 950 
Feijões 250 - 400 Batata 350 - 800 
Milho 400 - 700 Arroz 500 - 800 
Cana-de-açúcar 1.000 - 1.500 Sorgo 350 - 650 
Batata-doce 400 - 700 Soja 450 - 800 
Tomate 300 - 600 Tabaco 300 - 500 
Videira 450 - 900 Hortaliças 250 -500 

Quadro 2 - Necessidade de água exigido pelas planta s.  
Fonte: SALASSIER et al. 2005 

 
 
 
UMIDADE CRÍTICA POR FASE DAS CULTURAS   

 
 
- Alfafa: Logo após o corte para feno e no início do florescimento até a produção 

de sementes. 

- Feijões: Florescimento 

- Crucíferas: durante a formação da cabeça 

- Citrus: florescimento e formação de frutos. Para limões, um florescimento mais 
intenso pode ser induzido pela retirada da irrigação pouco antes do florescimento. 
A queda dos frutos pode ser controlada por altos níveis de água. 

- Alface: Requer sempre água, principalmente antes da colheita. 

- Milho: Período de polinização e formação de espigas. 

- Batata: Altos teores de umidade no solo após a formação dos tubérculos; do 
florescimento a colheita. 

- Girassol: Durante o florescimento até a colheita. 

- Soja: Florescimento, formação do grão e período de crescimento vegetativo 
máximo. 

- Cana-de-açúcar: Período de máximo crescimento vegetativo. 

- Tomate: Florescimento e crescimento dos frutos. 

- Melancia: Florescimento à colheita. 
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Esse capítulo demonstra uma simulação dos custos e da rentabilidade da 
implantação de sistemas de produção com pastagens irrigada. O objetivo não é realizar uma 
análise comparativa com todos os sistemas, mas iniciar uma análise a partir de uma 
metodologia simples para demonstrar para o agricultor a importância e a viabilidade de 
pequenas áreas irrigadas. 
 
 
 
7.1 Informações Técnicas sobre o Sistema 
 
 

O sistema de irrigação utilizado é o de aspersão em malha móvel e fixo, e os dados 
de produção utilizados, se encontram na Tabela 1. O manejo da pastagem utilizado é o de 
pastoreio racional (piquetes/faixas). A adubação segue a recomendação de adubação e 
calagem do Manual de Fertilidade do Rio Grande do Sul (COMISSÃO, 2004). As gramíneas 
recomendadas no inverno são: aveia, centeio e o azevém e as leguminosas de inverno são 
os trevos e o cornichão. Como gramíneas de verão há o milheto, o capim sudão, o capim 
elefante, quicuio e os tiftons e de leguminosas de verão, a alfafa. 
 
 
 
Tabela 1 - Lotação (vacas/ha) e produção de leite ( l/ha/ano) em sistemas de produção para 

Gado de leite 

Sistema de Produção Lotação (vacas/ha) Produção de Leite (l/ha/ano) 

1. Gramínea sem adubação 0,80 a 1,50 1.000 a 2.500 

2. Gramínea mais leguminosa 1,30 a 2,50 3.000 a 8.000 

3. Gramínea adubada 
2,50 a 5,00 
(3,0)* 

7.500 a 17.000 
(8.100 l) * 

4. Gramínea irrigada e adubada 
6,90 a 9,90 
(6,0)** 

22.000 a 32.000 *** 
(18.500 l) ** 

Fonte: (AGUIAR; DRUMMOND, 2002, EMATER / RS, 2009). 
* Produção comparada sem irrigação   
** Produção com irrigação 
*** 32 000 L – com suplementação 
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Tabela 2 - Capacidade de carga, lotação, ganho médi o diário, ganho do período, ganho/ha e 
ganho total em sistemas de produção para Gado de Co rte. 

Indicadores 
Sorgo Irrigado 

(5 ha) 
Sorgo s/ Irrigação 

(5 ha) 
Carga Animal PV/ ha 6.000 3.000 
Lotação cab/ha 14 7 
Ganho Médio Diário 1,4 1,1 
Ganho Período 167 120 
Ganho/ ha 2.340 840 
Ganho Total 11.700 4.200 

Fonte: COTRIJUÍ, 2009. 
 
 
 
7.2 Custos e Rentabilidade das Atividades 
 
 
a) MICROAÇUDE – Reservatório. 
 

- Volume de Terra:  de 1.000 a 2.000 m3 movimentados. Custo por m3 R$ 5,00 a 
R$ 6,00.  

- Pastagens:  irrigado para 6 meses complementar. Possível irrigar de 2 a 5 ha de 
volume estático. 

- Investimento Inicial:  R$ 5.000,00 (R$ 5,00 por m3). O Estado subsidia 80% do 
valor e o produtor entra com 20%. 

 
 
b) CUSTO DOS SISTEMAS DE IRRIGAÇÃO POR ASPERSÃO EM MALHA 
 
 
Tabela 3 - Custo para o Sistema de irrigação por as persão Fixo para 1 ha 

Discriminação R$ R$ 
30 válvulas engate rápido 18,39 551,70 
6 aspersores 43,98 263,88 
75 peças de tubo 50 mm 16,89 1266,75 
20 peças de tubo 75 mm 49,00 980,00 
10 cap macho 2,83 28,83 
30 T sold/ rosca 50x 1” 5,99 179,70 
10 T redução 75x50 10,69 106,90 
Motobomba 3 cv mono 800,00 800,00 
Diversos(cola, lixa, etc.) 75,00 75,00 
Instalações Elétricas 667,00 667,00 
Retroescavadeira 492,00 492,00 

Total 5.411,00 

Fonte: COTRIJUÍ, 2009. 
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Tabela 4 - Custo para o Sistema de irrigação por as persão Móvel para 1 ha 

Discriminação R$ R$ 
6 conjuntos de aspersores 51,00 306,00 
16 peças tubo (linha principal) 22,00 352,00 
15 peças tubo (linha de derivação) 22,00 330,00 
12 cap macho 6,00 72,00 
Motobomba 3 cv 800,00 800,00 
Diversos 50,00 50,00 
Instalações Elétricas 667,00 667,00 

Total 2.577,00 

Fonte: COTRIJUÍ, 2009. 
 
 

Os equipamentos podem ser financiados em diversas linhas de crédito, como Pronaf 
ou outras, dependendo do porte do produtor. Com carência de 3 anos e prazo de até 10 
anos. Juros a partir de 2% a.a. 

Não há método de irrigação melhor do que outro quanto à produção de determinada 
cultura, porém há métodos que se adaptam melhor às condições locais de solo, de 
topografia e de manejo da cultura a ser irrigada. O conhecimento das partes que constituem 
os sistemas de irrigação ajuda a desenvolver o senso crítico e auxilia extensionistas e 
produtores na decisão de aquisição quando há diversas alternativas de projeto (Drumond; 
Aguiar, 2005). 

Muitos produtores têm baseado a escolha do sistema de irrigação apenas no preço 
do equipamento, o que pode ser um erro e trazer sérios prejuízos ao invés de melhorar o 
sistema de produção. Em relação a essas ocorrências, observa-se que alguns fatores pouco 
divulgados podem ser fundamentais na decisão, tais como o custo de operação (mão-de-
obra e energia) dos sistemas de irrigação e o tipo de manejo de água (Mendonça et al., 
2007). 

Por sua praticidade e por seu menor custo, os sistemas de aspersão em malha vêm 
ganhando espaço nas pequenas propriedades. 

 
 
 

7.3 Recomendações de Pastagens 
 
 
A pastagem utilizada como comparativa para custos e produção de leite é a Tifton 

(Cynodon sp.) 
 
 

Tabela 5 - Custos de implantação, manutenção, irrig ação e produção esperada para 1 ha de 
Tifton 

Custos Tifton s/ Irrigado Tifton c/ Irrigação 
Custo de implantação 132,5 132,5 
Custo de manutenção 1.216,00 1.216,00 
Custos com irrigação (energia elétrica) 0 126,74 
Custo do Eq. Irrigação 0 170,10 
Custo de Manutenção - Eq. Irrigação 0 24,95 
Custo Total 1.348,50 1.670,29 
Produção Esperada 17 t / ha 34 t/ ha 
Custo total kg MS/ha 0,079 0,050 

Fonte: COTRIJUÍ, 2009. 
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7.4 Acréscimo da Receita do Leite com o Uso da Irri gação na Pastagem 
 
 

- Sem irrigação: produção média de 8.100 kg/ha/ano 

- Com irrigação: produção média de 18.500 kg/ha/ano. ACRÉSCIMO DE 10.400 
l/ha/ano x R$ 0,50 l  = Receita extra de R$ 5.200,0 0/ha/ano.   

 
 
 
SIMULAÇÃO BOVINOCULTURA DE LEITE 
 
 

- 15/t MS a mais na irrigação. 
- 3 vacas de 15 L leite/dia em lactação/ha no sequeiro. 
- 6 vacas de 15 L leite/dia em lactação/ha na irrigação. 
- 15 l x 3 vacas x 180 dias = 8.100 L leite. 
- 8.100 L x R$ 0,5) = R$ 4.050,00. 
- Custo da MS = R$ 0,050 x 15.000 = R$ 750,00. 

 
- Renda agregada pela irrigação: R$ 4.050,00 – R$ 750,00 = R$ 3.300,00 no 1° 

ano / ha 
- Valor agregado pela Irrigação/ano:  R$ 3.300,00 X 3 ha = R$ 9.900,00 
- Custo do sistema de irrigação para 3,0 ha: R$ 16.235,28 
- Custo do sistema de irrigação para 3,0 ha: R$ 18.992,23 (8 anos e 4 %juros ao 

ano). 
- Valor do pagamento da 1ª parcela com 2 anos de carência: R$ 3.431,28 

 
 
 
7.5 Vantagens e Benefícios da Irrigação 
 
 

- Manutenção na qualidade da forragem em períodos críticos; 
- Estabilidade de produção; 
- Menor custo de Produção; 
- Aumento da proteína e demais sólidos do leite; 
- Menor incidência de distúrbios metabólicos; 
- Possibilita a aplicação de nutrientes de forma adequada; 
- Possibilita aumentar o período de utilização; 
- Maior produtividade por área e com maior qualidade; 
- Evita maiores prejuízos com a volatilização da uréia. 
- Evita a perda de adubos através do escorrimento superficial (super triplo, cloreto 

de potássio). 
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Tabela 6 - Perdas de nitrogênio por volatilização s ob condições de alta temperatura seguido de 
tempo seco 

Doses de Uréia/ha 1 dia 3 dias 
40 kg 39% 78% 
80 kg 54% 91% 
120 kg 57% 92% 
Perda Média: 50% 87% 

Fonte: MARTHA JUNIOR et al., 2004. 
 
 
 
7.6 Outras Informações 
 
 

- Com a utilização da irrigação e consequente aumento da oferta de pastagem, o 
agricultor pode aumentar de 3 animais para 6 animais por ha.  

- A oferta de pastagens durante o ano fica estável. O produtor consegue equilibrar 
a alimentação do gado (80% de pasto e 20% de ração). Hoje, por causa da seca, 
o consumo da ração é igual ao de pasto. Com o equilíbrio da alimentação, o leite 
ganha em qualidade, baixando níveis de gordura e atendendo às exigências das 
indústrias. Com a utilização da ração o custo de produção do leite se eleva 
bastante. Holmes (1995) afirma que a produção de leite a pasto é o sistema mais 
econômico. A pastagem é a fonte de nutriente mais econômica em qualquer parte 
do mundo, mas principalmente em países em desenvolvimento. Além do aspecto 
econômico, a utilização mais racional das pastagens auxilia na preservação dos 
recursos renováveis e permite a produção de leite sob condições mais naturais.  

- A irrigação também pode auxiliar a sobressemeadura que é o plantio de uma ou 
mais espécies forrageiras de inverno (aveia, azevém, etc.) em uma área de 
pastagem formada por uma espécie tropical. O plantio é feito, geralmente entre 
março e maio na região Sul do Brasil. 

- Para ser bem sucedida, a sobressemeadura de espécies forrageiras de inverno 
em pastagens de forrageiras tropicais deve ser conduzida com o uso de irrigação, 
pois há deficiência hídrica acentuada no período de outono na região Sul do 
Brasil. Por manter a pastagem irrigada durante todo o inverno, a 
sobressemeadura apresenta a vantagem adicional de possibilitar recuperação 
mais rápida da capacidade produtiva da forrageira tropical, após o período de 
estacionalidade provocado por temperaturas baixas. 

- Através da produção acima de 35 toneladas de matéria seca por hectare com 
tifton e azevém, sobram material para a comercialização de feno de tifton, 
agregando de modo significativo valores à sua produção leiteira. 

- Além disso, a irrigação de pastagens é utilizada há muito tempo em outros 
países, tais como Austrália, Nova Zelândia, Estados Unidos, África do Sul, Cuba, 
Colômbia, Venezuela e Argentina. Produtores australianos já utilizavam a 
irrigação de pastagens desde 1900. Em todos esses países, o uso da irrigação 
teve o objetivo primário de solucionar o problema de estacionalidade de produção 
das pastagens, provocado pelo déficit hídrico associado a outros fatores 
climáticos, tais como a temperatura e a luminosidade (DRUMOND; AGUIAR, 
2005). 



 

 

 

37

- A intensificação da produção animal tem sido um bom caminho para o 
incremento da renda de propriedades rurais. As perspectivas mostram que, num 
horizonte de 20 a 30 anos, não haverá espaço para a produção animal extensiva 
e com baixo uso de tecnologia no Brasil, pois existem alternativas de uso da terra 
mais interessantes. Os pecuaristas que se prepararem terão mais chance de 
sucesso em sua atividade. Muitos vêm utilizando diversas técnicas de 
intensificação, tais como moderna administração rural, melhorias na genética e 
na sanidade do rebanho, correção da fertilidade do solo e adubação e irrigação 
de pastagens. Mesmo nas regiões com melhor distribuição de chuvas, há 
ocorrência de períodos de estiagem, denominados veranicos, que podem reduzir 
significativamente a produção vegetal numa época em que a falta de água reduz 
a capacidade das plantas forrageiras para aproveitar a grande disponibilidade de 
luz e de temperatura adequada (MENDONÇA et al., 2007). 

- De acordo com Moraes et al. (2000), a região Sul do Brasil está situada em uma 
latitude privilegiada, permitindo a utilização tanto de espécies forrageiras tropicais 
como de espécies subtropicais, bem como as espécies temperadas, o que facilita 
a adoção de sistemas de produção animal em pastagens durante o ano inteiro. 

- “o melhor casamento que existe é o da vaca de leite com a irrigação”, ressaltando 
que a sobrevivência da atividade leiteira passa obrigatoriamente pela irrigação, 
pois garante qualidade e quantidade de alimento para os animais (Luiz Fernando 
Bogorni, Selbach, RS). 
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